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RESUMO
Considerando a atualidade do debate ambiental 
nos projetos de construções de hidrelétricas na 
Amazônia brasileira, discuto discursos e práticas 
educativas inscritos no campo ambiental aciona-
dos por diferentes atores sociais na justifi cativa 
de apropriação e/ou defesa de recursos territo-
rializados na área de abrangência da Hidrelétrica 
Tucuruí – UHE Tucuruí. O pressuposto é de que 
a educação ambiental insere-se na luta empreen-
dida por aqueles atores sociais, porque articula 
concepções e percepção diferenciadas de recur-
sos territorializados e de ambiente e constitui-se 
como uma caracterização das responsabilidades 
por sua “preservação” (ou por sua “degrada-
ção”). Para tanto examina e problematiza a uti-
lização dos discursos construídos e de práticas 
educativas no campo ambiental pelos diferentes 
atores sociais. Estas experiências se inserem na 
busca pelo fortalecimento dos traços identitários 
tradicionais locais, historicamente construídos a 
partir de suas formas de relação com sua base ter-
ritorial. Trata-se de esforços coletivos articulados 
que exploram a diversidade, valorizam as expe-
riências cotidianas e buscam o fortalecimento de 
suas formas de organização social, na perspecti-
va de consolidar a legitimidade política do pró-
prio movimento de resistência.
Palavras-chave: Educação Ambiental. Planeja-
mento Territorial. Práticas Educativas. Luta social.
ABSTRACT
Considering the current environmental debate 
on the projects of hydroelectric power plant 
construction in the Brazilian Amazonia, I discuss 
discourses and educational practices in the 
environmental fi eld driven by different social 
actors in justifi cation of the appropriation and/
or defense of territorialized resources in the area 
of the Tucuruí Hydroelectric Power Plant – UHE 
Tucuruí. The assumption is that environmental 
education is part of the struggle waged by those 
social actors, because it articulates different 
conceptions and perceptions of territorialized 
resources and of environment, and thus is as a 
characterization of the responsibilities for their 
“preservation” (or “degradation”). For this 
purpose I examine and problematize the use of 
constructed discourses and educational practices 
in the environmental fi eld by the various 
social actors. These experiences are part of the 
search for the strengthening of local traditional 
identity traces, historically constructed from 
their relationships with their territorial base. It 
concerns articulated collective efforts that explore 
diversity, value the everyday experiences and seek 
to strengthen their forms of social organization, 
with the prospect of consolidating the political 
legitimacy of the resistance movement itself.
Keywords: Environmental Education. Territorial 
Planning. Educational Practices. Social Struggle.
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Introdução
O discurso educativo tem sido crescentemen-
te integrado à problemática do campo ambiental 
desde a sua emergência no espaço público em fi ns 
dos anos 60. A questão ambiental é com frequ-
ência apresentada como pertinente ao campo de 
valores e comportamentos passíveis de equacio-
namento por intermédio de ações educativas. As 
próprias ações governamentais tendem a dirigir 
com intensidade crescente seus recursos para pro-
jetos da chamada “educação ambiental”.  O senti-
do das ações ditas educativas sobre as dimensões 
ambientais da vida social pode variar substancial-
mente conforme a concepção que se dê às práticas 
educacionais quando remetidas à problemática 
do meio ambiente. Pois, são diversas as possi-
bilidades de apropriação da noção de “educação 
ambiental”, conforme os contextos históricos, os 
sujeitos da proposta educativa e os atores sociais 
do embate entre formas sociais distintas de apro-
priação dos recursos territorializados.  
Este texto discute as propostas educativas 
apresentadas com o fi m de ajustar as práticas 
sociais às necessidades de “proteção do meio 
ambiente” em uma área onde um grande projeto 
de investimento provocou consideráveis trans-
formações sociais e ecológicas. Em ruptura com 
o senso comum, considero que diferentes estra-
tégias discursivas podem acionar as noções de 
“educação ambiental” e de “meio ambiente” na 
disputa por modelos alternativos de desenvol-
vimento. Nessa perspectiva, evidencio algumas 
estratégias em uma área de expansão da fronteira 
capitalista sob o impacto do investimento estatal 
em um grande projeto – a Usina Hidroelétrica de 
Tucuruí. Isto porque a construção da UHE Tucu-
ruí, iniciada no fi nal da década de 70, provocou 
grandes transformações socioculturais e ecológi-
cas no Sudeste Paraense e no Baixo Tocantins, 
áreas situadas a montante e a jusante, respecti-
vamente, da barragem. Essas transformações ti-
veram grandes pressões sobre as mudanças nas 
condições de existência dos grupos sociais locais, 
uma vez que foram comprometidos muitos dos 
processos socioculturais associados às especifi -
cidades do território e dos recursos naturais, em 
diversos casos apropriados de forma comunal.  
Entre tais estratégias, a da chamada “educa-
ção ambiental”, por meio de uma multiplicida-
de de formas, começou a ser difundida, tanto no 
campo formal quanto informal da educação, com 
a pretensão de “conscientizar” determinados gru-
pos sociais para a preservação da base material 
do desenvolvimento. Tais expedientes “educa-
cionais”, por iniciativa das empresas do Setor 
Elétrico ou de órgãos governamentais, estiveram 
voltadas para grupos sociais residentes nas áreas 
de implantação dos grandes projetos. Algumas 
organizações locais dos “atingidos”, por sua vez, 
incorporaram gradualmente a noção de meio am-
biente em seus discursos e ambientalizaram suas 
lutas, denunciando a desestabilização sociocultu-
ral associada às “crises ecológicas” provocadas 
pela ação dos agentes do desenvolvimentismo. 
Os representantes destas organizações acabaram 
igualmente disputando, a partir de seus referen-
ciais próprios, os conteúdos da chamada “educa-
ção ambiental”.  
Examino algumas propostas educativas apre-
sentadas como destinadas à requalifi car um certo 
número de práticas sociais espacializadas, ten-
do por justifi cativa a necessidade de “proteger 
o meio ambiente” justamente na área na qual a 
implantação da UHE, grande projeto de inves-
timento provocou consideráveis transformações 
sociais e ecológicas. 
Na construção de nossa problemática, trata-
mos da seguinte indagação central: que sentidos 
os discursos educativos imprimiram à “questão 
ambiental” e aos modos de apropriação da base 
material na área do grande projeto de investimen-
to? Procuramos saber, de um lado, como foram 
estruturados os discursos referentes às políticas, 
programas e/ou projetos das agências estatais, 
que, articulando interesses hegemônicos dentro 
do Estado, se apresentavam como destinados a 
“melhorar a qualidade de vida” e a “educar” as 
populações locais para a preservação dos recur-
sos naturais no contexto de um ideário de pro-
gresso e de desenvolvimento. Nesta indagação 
interessou-nos em particular as articulações entre 
os discursos educativos e a evidenciação de um 
campo de forças em que se colocaram em jogo 
os mecanismos de poder sobre os recursos terri-
torializados. Procuramos, em particular, investi-
gar em quais medidas o discurso dos agentes do 
grande projeto construíram propostas educativas 
que, em substância, tenderam a despolitizar a 
questão ambiental, desconectando-a dos aspectos 
relativos à distribuição de poder sobre os refe-
ridos recursos. Por outro lado, nos perguntamos 
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também em que medida os diversos atores locais 
construíram, por sua vez, o “ambiental” como 
um campo de politização, em contraponto aos 
“programas educativos” propostos pelos agentes 
do grande empreendimento ou enquanto estraté-
gia alternativa para balizar modos de articulação 
de uma diversidade de dinâmicas sociais locais 
com vistas à construção de modelos de desenvol-
vimento “contra-hegemônicos” na região.
O recorte espacial da pesquisa contemplou 
duas áreas distintas confi guradas enquanto tal 
após o barramento do rio Tocantins: a área situ-
ada a montante, em que se inclui a chamada “re-
gião das ilhas” do município de Tucuruí, e a área 
situada a jusante, que inclui dinâmicas ribeiri-
nhas pertencentes, notadamente, aos municípios 
de Cametá, Baião e Mocajuba. Estes territórios, 
devido às suas singularidades locais, sofreram 
em modos e proporções diferenciados os impac-
tos da implantação do grande projeto.
A diferença entre as duas áreas reside não só 
nas suas características geofísicas, mas princi-
palmente nas suas confi gurações sociopolíticas e 
culturais. A área de “jusante” integra a tradicio-
nal região do Baixo Tocantins, na qual o rio e a 
fl oresta sempre constituíram suporte de vida. A 
área de montante confi gura uma fronteira onde se 
assentaram grandes contingentes migratórios que 
vieram para a região em busca de trabalho e terra, 
notadamente nos anos 70; embora a relação com 
o rio esteja presente, são as rodovias que deram 
aí impulso à dinâmica demográfi ca, produtiva e 
fundiária. 
A metodologia adotada implicou apreender a 
diversidade de construções sociais do meio am-
biente por parte dos atores envolvidos na disputa 
por legitimação de suas práticas sociais territo-
rializadas. A apreensão dos distintos discursos 
e práticas deu-se pela análise da documentação 
produzida pelos distintos atores e instituições 
pertinentes, entrevistas com membros apresenta-
dos como representativos destes distintos grupos 
e instituições, bem como observação de campo 
desenvolvida em três períodos que perfi zeram 
um total de três meses. A primeira etapa de im-
plementação do estudo fez-se pela sistematiza-
ção do conjunto de informações bibliográfi cas 
disponíveis no material já produzido a respeito 
da problemática.
No trabalho de campo buscou-se o aprofun-
damento das questões previamente identifi cadas 
por meio de observação sistemática dos grupos 
que se dedicam à agricultura, à pesca e ao ex-
trativismo e entrevistas com informantes selecio-
nados por ocuparem papel signifi cativo nos pro-
cessos sociopolíticos da área em estudo. Dentre 
estes, destacam-se os representantes de comuni-
dades locais, de organizações de base (colônia 
de pescadores, sindicato de trabalhadores rurais, 
associações de pequenos produtores familiares 
etc.), representantes de ONGs, membros da co-
munidade científi ca, dos governos federal, es-
tadual e municipais, do Ibama/CNPT, Incra, da 
Igreja e da empresa responsável pelo empreen-
dimento.
Optei por uma abordagem qualitativa, com a 
análise descritiva por meio da qual foram identi-
fi cados e examinados o senso comum relativo ao 
meio ambiente e à educação ambiental na área 
estudada, por meio do “repertoriamento” dos 
sentidos mais permanentes que obtiveram algum 
status no debate público. Elenquei e analisei uma 
diversidade de esquemas de percepções e justifi -
cações que os distintos atores evocaram ou utili-
zaram para qualifi car as suas práticas, programas 
ou projetos considerados educativos, assim como 
os sentidos atribuídos à noção de meio ambiente, 
aqui considerada como um terreno contestado, 
objeto de lutas sociais.
Analiso o conteúdo discursivo, as lógicas e 
representações que orientaram as propostas e 
práticas ditas educativas com relação ao meio 
ambiente na arena local.  São discutidas em par-
ticular três experiências em que o discurso edu-
cativo pôs face à face agentes sociais com posi-
ções polarizadas no campo ambiental - os repre-
sentantes do Setor Elétrico e os grupos sociais 
locais direta ou indiretamente impactados, e suas 
organizações representativas. `A experiência do 
Programa de Educação Ambiental da Eletronorte 
são contrapostas as práticas educativas dos pes-
cadores e extrativistas do município de Cametá, 
que têm incorporado a dimensão ambiental em 
suas estratégias de luta e as práticas organizativas 
dos grupos sociais envolvidos na luta pela deno-
minada “região das ilhas”, situada no interior do 
reservatório de Tucuruí, que, embora não recor-
ram a um discurso educativo, promovem uma 
politização da questão ambiental, orientando a 
população local a tornar-se sujeito de seus am-
bientes e “educando” os responsáveis do Setor 
Elétrico quanto à pertinência de terem em conta a 
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pluralidade de sentidos que confi guram o campo 
ambiental na região.
Examina-se um conjunto de práticas edu-
cativas construídas por movimentos ou grupos 
sociais, em duas experiências localizadas, que 
articulam concepções diferenciadas de seus 
ambientes e desenvolvem uma caracterização 
das responsabilidades por sua “preservação” 
(ou por sua “degradação”), seja no período que 
antecedeu ou no que sucedeu a construção da 
barragem.
No primeiro estudo de caso, faz-se uma aná-
lise da experiência que vem sendo desenvolvida 
por grupos sociais do Baixo Tocantins, especifi -
camente do município de Cametá.  No segundo 
estudo, toma-se como referência a luta pela re-
gularização jurídica do processo de ocupação da 
região das “ilhas” na área do reservatório, e que 
abrange os municípios de Tucuruí, Novo Repar-
timento, Breu Branco, Goianésia e Jacundá.
Meio ambiente e cultura: o espelho da rela-
ção de apropriação e uso
 Teoricamente este estudo tem por pressupos-
to que meio ambiente é uma categoria socialmen-
te construída por esquemas culturais que fundam 
as percepções do mundo e as possibilidades de 
apropriação e uso de recursos territorializados. 
Portanto, trata-se de um objeto não redutível a 
uma simples dimensão físico-biótica.
 A busca de superação do objetivismo que 
reduz o meio ambiente a uma realidade físico-
-biótica sugere o entendimento de que na rela-
ção sociedade e natureza incorporam-se múlti-
plas formas, objetivos e representações que são 
constituídos na convivência social e condicio-
nados historicamente. Os múltiplos agentes so-
ciais evocam o “ambiental” de formas distintas. 
Instaura-se, consequentemente, uma luta de sig-
nifi cações no interior do campo defi nido como 
ambiental já que diferentes são os signifi cados 
dados ao meio ambiente e aos modos sociais de 
apropriação e uso que estes atores fazem da base 
material. Diferentes práticas, propostas e/ou dis-
cursos fazem parte desta luta de signifi cações. O 
signifi cado de meio ambiente muda no tempo e 
no espaço, de acordo com valores, objetivos e 
confi gurações históricas de uma dada sociedade, 
grupos ou classes sociais.
A educação ambiental, por meio de uma mul-
tiplicidade de formas, é  difundida, tanto no cam-
po formal quanto no informal da educação, com 
a justifi cativa da necessidade de “conscientizar” 
determinados grupos sociais para a preservação 
da base material da sociedade em estoques su-
fi cientes para atender exigências da reprodução 
social. 
Mas qualquer que seja a natureza de uma 
prática educativa, ela refl ete um determinado 
contexto cultural e político. Encontram-se nos 
conteúdos da “educação ambiental’ tanto propó-
sitos de transmitir valores dominantes, como ten-
tativas de reapropriação que procuram atribuir à 
questão ambiental sentidos compatíveis com a 
reprodução de ambientes culturalmente diversos.
A educação ambiental que se inscreve na ló-
gica do confl ito politiza o meio ambiente1 como 
um recurso discursivo para dar clareza e condi-
ções de difusão aos projetos emancipatórios. A 
cidadania, nessa perspectiva, é orientada pelos 
anseios crescentes do cidadão pertencer a uma 
coletividade, ou seja, construir uma consciência 
que se oriente em direção ao interesse coletivo. 
Essa noção político pedagógica, incorporada, por 
exemplo, no processo organizativo do movimen-
to dos atingidos por barragens, pretende dar a re-
lação política de forças e favorecer um determi-
nado sistema de alianças (CEDI/CRAB, 1994).
 Nesse caso, em vez de uma educação am-
biental voltada para a consciência preservacio-
nista, explora-se o seu potencial para a formação 
de uma “consciência de direitos”, que implica 
formação de cidadania, almejando romper com 
a homogeneidade e centralização do poder na or-
dem econômica, política e cultural dominante. 
São incorporados na educação ambiental, 
as práticas e processos de luta vivenciados por 
grupos sociais que enfrentaram ou enfrentam 
processos de destituição de seus recursos am-
bientais, espaços de moradia ou suas terras. Esse 
esforço político-pedagógico contribui para que 
grupos (re)descubram o seu papel de protagonis-
ta transformador, a partir de realidades que lhes 
sejam comuns.
Grupos organizados, como Colônias de Pes-
cadores do Baixo Tocantins, no Estado do Pará, e 
organizações extrativistas do Acre sustentam que 
1 Essa ideia de política é tomada em contraposição aos recortes 
conservacionistas e comportamentalistas da educação ambiental 
orientada pela lógica utilitária. Na perspectiva de Bourdieu (Contra 
la política de despolitización, s/d) tratar-se-ia de se contrapor a uma 
“política de despolitização” que ajusta os grupos sociais locais aos 
propósitos da forças sociais e econômicas dominantes. 
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a educação ambiental não demanda necessaria-
mente a existência de instituições formais para 
ser implementada, sendo necessário apenas in-
teragir “com o mundo do trabalho, da cidadania 
e da comunidade” (CEDI/CRAB, 1994, p. 10). 
Reconhecem que se trata de um tipo de educação 
que pode ser desenvolvida pelos movimentos po-
pulares por meio de suas redes de relações educa-
tivas informais: sindicatos, associações, colônias 
de pescadores, cooperativas, família, comunida-
de, Igreja, grupos ambientalistas etc., uma vez 
que são entidades que já têm experiência prática 
de promover e participar de atividades político-
-sociais. 
Esta educação ambiental articula signifi -
cações múltiplas do meio ambiente, debate os 
limites de abordagens reducionistas e com-
portamentalistas, muitas vezes utilizadas para 
atender interesses e valores conservadores, e 
contrapõe-se ao ambientalismo pragmático que 
pretende conservar os recursos naturais através 
da compatibilização do modelo de desenvolvi-
mento econômico com os usos ditos “sustentá-
veis” dos recursos.
 As propostas de educação ambiental advin-
das destes setores incorporam as lutas por garan-
tia do uso público do patrimônio natural e de uso 
comum, em contraposição à sua apropriação pri-
vada por agentes fortes no mercado, denuncian-
do a ideia de um ambiente uno que desqualifi ca 
a questão ambiental como portadora de projetos 
democratizantes e aos atores sociais locais como 
incultos e incompetentes para o exercício das ci-
ências do ambiente.
No contexto destas abordagens, as propostas 
educativas são tomadas como uma das estraté-
gias de ação com vista à construção de modelos 
alternativos de desenvolvimento e de políticas 
socioambientais que democratizem o controle 
sobre o meio ambiente, desvincule a conserva-
ção da natureza das estruturas de poder ligadas 
aos interesses dominantes, que conformam um 
modelo de desenvolvimento social e ambiental 
predatório e excludente.
A opção metodológica é a de tratar o campo 
ambiental como constituído por uma dimensão 
simbólica, dado o entendimento de que toda ação 
humana é mediada por um projeto cultural que 
ordena a experiência prática para além de sim-
ples lógica utilitária (SAHLINS, 1979).
Discursos e práticas educativas: nova institu-
cionalidade para articular velhos problemas
Compreender o campo da educação am-
biental como um campo de forças é considerar 
o conteúdo das propostas educativas como rela-
cionado à distribuição de poder que prevalece no 
interior da estrutura relacional de uma sociedade. 
Com esta perspectiva, pode-se buscar desvendar 
a forma como os diferentes grupos em disputa 
constroem suas respectivas representações em 
relação às “mudanças ambientais” e às diversas 
lutas em que demandam seus direitos.  
As relações que os grupos sociais atingidos 
pelo grande projeto em estudo estabeleceram 
com as demais forças no campo ambiental, e 
entre si mesmos, são fortemente marcadas pelo 
padrão de diferenciação de poder com relação 
aos recursos territorializados e às resistências 
manifestadas pelas organizações de atingidos em 
oposição às novas formas de apropriação aporta-
das pelo processo de construção da UHE.  Neste 
campo de forças, o Setor Elétrico buscou legi-
timar uma representação de um meio ambiente 
único, aquele associado às demandas técnicas e 
funcionais da hidrelétrica, procurando legitimar 
o projeto industrialista, com a incorporação do 
discurso homogeneizador da “preservação am-
biental”. Neste mesmo campo, delinearam-se 
formas alternativas de formulação e entendimen-
to particulares do que vem a ser “educação am-
biental” e suas práticas correspondentes.
As diversas propostas educativas evocadas 
pelos agentes do Setor Elétrico na área do en-
torno do reservatório confi guram como tentati-
vas de legitimação de um específi co “regime de 
verdades”. Confi guradas por meio de estratégias 
discursivas apoiadas também em medidas práti-
cas, elas pretendem atribuir estatuto de verdade 
aos saberes ambientais específi cos à área técni-
ca do Setor Elétrico. Nesse campo de disputas 
por espaços de legitimação, os agentes constro-
em alianças na perspectiva de fazer valer suas 
próprias representações. No sentido de Foucault 
(1979. p.4), trata-se do esforço de constituição 
de um “regime” que, introduzido nos discursos e 
nos saberes, pretende modifi car os enunciados de 
modo a que eles sejam partilhados no processo 
de instituição de um mesmo universo cultural.
A formulação dessas propostas educativas e 
suas respectivas estruturas argumentativas colo-
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cam, portanto, a necessidade de se analisar o sen-
tido lógico dessas construções, levando em con-
sideração o conjunto de variáveis intervenientes 
na construção da UHE-Tucuruí. As “mudanças 
ambientais” são assim atravessadas pelo conjun-
to de relações compreendendo saberes e poderes 
articulados às lutas discursivas por legitimação 
das práticas – tal como a que envolve os sentidos, 
lógicas e conteúdos da chamada “educação am-
biental” - como às lutas práticas por apropriação 
direta dos recursos do território.
O campo da educação ambiental, neste sen-
tido, está sendo aqui considerado também como 
um campo de forças no qual se inscreve um con-
junto de práticas socioculturais e políticas, elas 
mesmas tornadas expressão de diferentes ma-
neiras de se pensar e signifi car o território; tan-
to podem, assim, estar vinculadas a interesses 
utilitários de uso e apropriação do espaço, como 
associadas a clamores por justiça e por direito de 
acesso coletivo aos recursos ambientais. 
O “educativo” sob o olhar “pedagógico” do 
construtor da UHE Tucuruí
A análise dos programas de educação am-
biental elaborados pela Eletronorte, ao longo das 
etapas de construção e funcionamento da UHE 
Tucuruí, permite constatar que estes programas 
estão referenciados ao contexto sociopolítico e 
ambiental resultante das alterações e transforma-
ções ecológicas que se efetuaram no território. 
A incorporação pelo Setor Elétrico da dimen-
são educativa no campo ambiental na região de 
abrangência da hidrelétrica de Tucuruí se consti-
tuiu ofi cialmente a partir de 1986. Expressou-se 
por meio de um esquema lógico construído a par-
tir dos problemas ambientais emergentes, e aten-
dia especifi camente à necessidade da empresa 
elaborar um Plano de Utilização do Reservatório, 
incorporando elementos da questão ambiental. 
O Programa enunciou assim um conjunto de 
diretrizes destinadas:
A orientar o padrão de ocupação do es-
paço local, de modo a limitar a difusão 
de práticas que estabeleçam uma relação 
predatória com o ambiente físico. [...] e 
harmonizar o padrão de ocupação huma-
na do espaço com os objetivos de con-
servação do meio ambiente, incluindo a 
dimensão educacional no elenco de pro-
gramas de intervenção previstos (ELE-
TRONORTE, 1988, p.19).
A preocupação da empresa com o desen-
volvimento de uma consciência ambientalista, 
portanto, adquire sentido em acordo à lógica es-
pecífi ca do projeto hidrelétrico, a de preservar 
o “ambiente” único considerado. Preocupações 
com danos ambientais apareceram sempre que, 
tecnicamente, eles pudessem causar refl exos no 
funcionamento da hidrelétrica e/ou repercutir 
negativamente junto às agências multilaterais ou 
junto à comunidade ambientalista internacional e 
nacional; ou seja, sempre que os efeitos negati-
vos de suas ações pudessem ocasionar prejuízos 
materiais e simbólicos à própria empresa. 
Ao incorporar a dimensão educativa a seu 
Programa Ambiental e incluir a participação da 
comunidade no seu planejamento, a Eletronor-
te “invisibilizava” um fato social importante, 
o fato de ser o principal agente promotor dos 
processos de degradação ambiental na área. 
Contraditoriamente, propunha um programa de 
educação ambiental para disciplinar o compor-
tamento das vítimas da degradação que ela mes-
ma provocara. A inclusão da educação ambien-
tal como um componente da atuação da empresa 
apareceu, portanto, como uma solução aos pro-
blemas ambientais produzidos pelo próprio pro-
jeto, sem, no entanto, que este fato fosse como 
tal por ela reconhecido. 
As práticas educativas foram incorporadas 
no âmbito de uma racionalidade que pretendia 
promover o respeito ao princípio de conservação 
e de reordenamento equilibrado das condições 
do meio ambiente, traduzido, porém, em termos 
práticos, sobretudo pela melhoria das condições 
de funcionamento da hidrelétrica, prioridade na 
agenda do Setor Elétrico. Via-se na educação 
ambiental um mecanismo para agregar depreda-
dor e vítima, sem distinção de responsabilidades, 
como se tudo fosse subsumido a um conjunto de 
comportamentos individuais.
As propostas educativas, portanto, se apoia-
vam assim na perspectiva de soluções técnico-
-científi cas, conforme o demonstram os vários 
estudos encomendados a instituições de ensino, 
de pesquisa e de Comissões Interinstitucionais, 
retirando a questão ambiental local do âmbito do 
confl ito e da distribuição diferenciada de respon-
sabilidades.
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Por suas lacunas e insufi ciências, o Progra-
ma de Educação Ambiental, concebido em 1988 
- PEA/88, não foi legitimado nem pelos grupos 
locais nem por agentes das próprias instituições 
governamentais.
Era consenso da Comissão sobre este 
programa que, se ele fosse desenvolvi-
do integralmente, haveria uma melhora, 
reduzindo o problema a níveis supor-
táveis. [...] Todas as demais atividades 
que competiam à Eletronorte não foram 
cumpridas (Relatório da Comissão de 
Estudos da Proliferação dos Mosquitos a 
Montante de Tucuruí, Dezembro, 1989, 
p. 6)
Esta avaliação revela o fracasso de pelo me-
nos um dos objetivos do PEA/88, qual seja, o de 
contribuir para a melhoria das condições de vida 
da população. Entre as justifi cativas apresenta-
das por um representante da Eletronorte, presen-
te na Comissão, estava a demora na aprovação e 
liberação de recursos pelo Congresso Nacional. 
Alguns outros técnicos, no entanto, criticaram o 
posicionamento e a forma como foram conduzi-
das as soluções para os problemas que afetavam 
populações e meio ambiente. Essas críticas, além 
de contribuírem para fragilizar a postura assumi-
da pela empresa, colocavam em discussão o for-
mato da proposta educativa e os esquemas preco-
nizados no PEA/88. 
Neste contexto, o PEA/88 sofreu um pro-
cesso de esvaziamento até ser esquecido como 
Plano Institucional. Não há registros de que as 
atividades tenham sido levadas a efeito, confor-
me previsto no cronograma de execução da pro-
posta. Durante os períodos subsequentes, apenas 
algumas ações pontuais de intervenção por parte 
da empresa foram promovidas no campo am-
biental, sempre com a preocupação de garantir a 
qualidade do ambiente da barragem. 
A reformulação dos padrões educativos dos 
agentes da UHE
Com frequência, os processos de alteração do 
meio ambiente no território compreendido pelo 
entorno da barragem foram justifi cados pela Ele-
tronorte pela falta de legislação específi ca que 
disciplinasse o uso e ocupação da área, à época 
da construção da primeira etapa da hidrelétrica. 
Com o processo de construção da segunda etapa, 
a partir de 1998, reabre-se o debate sobre a ne-
cessidade de regularização do empreendimento 
frente à legislação ambiental, desta feita já em 
vigor.
Nesta etapa, a Eletronorte evocou a conju-
gação de dois princípios simultâneos: “Desen-
volver sem devastar” e “Democratizar a Gestão 
Ambiental”. Ambos estão presentes nas diretri-
zes do Plano Estadual de Educação Ambiental, e 
dariam fundamento a seu Programa de Educação 
Ambiental (PEA/98), procurando criar uma dis-
posição mais favorável à sua aceitação. 
A idéia do PEA/98 foi a de dar maior racio-
nalidade às ações de educação ambiental que o 
Centro de Proteção Ambiental (CPA) e o Centro 
de Treinamento da Eletronorte (CPE) até então 
vinham desenvolvendo. No caso que estamos 
examinando, referente aos três municípios per-
tencentes à área tomada como piloto, fi ca clara 
a natureza totalizante e excludente da ação edu-
cativa que se pretendeu implementar: a empresa, 
ao mesmo tempo em que busca o consenso e a 
legitimidade para a execução das propostas ditas 
educativas (constituídas por exigência do órgão 
licenciador), desconsidera as lógicas diversifi ca-
das das práticas socioculturais locais.
Todo o processo revela o caráter homogenei-
zador do programa na medida em que o empre-
endedor não reconhece que em cada um dos mu-
nicípios se confrontam forças distintas em con-
textos e tempos diferenciados, motivos também 
variados de “preocupação” para a Eletronorte.
Não reconhecendo a diversidade dos grupos 
sociais existentes na área e suas múltiplas repre-
sentações simbólicas, a Eletronorte os incorpo-
rou como parceiros institucionais, socialmente 
homogêneos e com eles estabeleceu atividades 
consorciadas, por meio de acordos informais. A 
formação de mão-de-obra e a melhoria da qua-
lidade de vida aparecem como soluções comuns 
aos três municípios. As formulações discursivas 
de técnicos da Eletronorte inclusive incorporam 
a crença de que, ao desenvolver práticas educa-
tivas no sentido de transformar a relação com o 
meio ambiente, estariam equacionando outros 
problemas sociais, sobretudo aqueles que com-
prometem o almejado desenvolvimento local/re-
gional e a melhoria da qualidade de vida.
A proposta, presente no campo da educação 
ambiental, de tratar de forma igual realidades di-
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versas, justifi cada pelo discurso da articulação de 
interesses comuns, tende a esvaziar a agenda das 
reivindicações locais e ignorar formatos cultural-
mente diferenciados de relação entre sociedade 
e os recursos de sua base material. Na prática, 
os discursos e saberes dos diferentes agentes so-
ciais presentes na área não se manifestam com o 
mesmo poder, já que o poder simbólico do agen-
te hegemônico, articulado à lógica do “interesse 
público”, faz com que alguns possam falar onde 
outros são levados a silenciar. 
Este tipo de prática político-educativa, a um 
só tempo, encobre as possibilidades de confronto 
e serve a que se reduza o debate ambiental à sim-
ples prescrição dos tipos de uso dos recursos am-
bientais compatíveis com os propósitos do em-
preendimento, esperando, paralelamente, conter 
as demandas locais no campo dos direitos. 
Na sua primeira versão, o programa não che-
gou a empreender nenhuma ação capaz de mini-
mizar os impactos negativos desses problemas e 
acabou se esvaziando. Em sua versão mais recen-
te, investe-se numa pedagogia utilitária e “despo-
litizadora”. 
Durante quase uma década, as “práticas edu-
cativas” da Eletronorte fi caram paralisadas. Com 
a construção da Segunda Etapa da Usina, a em-
presa retomou sua preocupação “pedagógica”, 
mas, mais uma vez, omitiu a referência aos pro-
cessos de resistência em meio aos quais se deu 
a implantação da primeira etapa da hidrelétrica. 
É fato que ao estabelecer o consórcio inte-
rinstitucional para a execução do novo PEA, no 
fi nal dos anos 90, a Eletronorte, ao contrário do 
que ocorrera na década anterior, o fez sem qual-
quer tipo de pressão de organizações da socie-
dade civil. É importante mencionar, porém, que 
embora o programa tenha sido divulgado como 
um mecanismo institucional responsável por um 
conjunto de ações a serem desenvolvidas no ter-
reno, a população local foi chamada a participar 
em um âmbito restrito e tutelado. 
Tal projeto disciplinar é tanto mais visível 
quando percebe-se que parte das “propostas edu-
cativas” voltadas para as soluções dos problemas 
ambientais já são praticadas por grupos locais, 
ainda que fora de contextos “educativos”, como 
criar e manejar porcos para o consumo e comer-
cialização; criar animais de pequeno porte (fran-
go, pato); produzir e benefi ciar frutas regionais; 
processar farinha de mandioca para o consumo 
familiar e comercialização; produzir culturas 
para  subsistência familiar. 
Tal projeto educativo busca desconsiderar as 
relações de dominação, utilizando-se, para isso, 
do escudo de um suposto saber competente. Os 
seus pressupostos fazem crer que “os agentes 
educativos” do Setor Elétrico são conhecedores 
das necessidades dos grupos locais e têm com-
petência para propor alternativas de solução, ins-
critas em discursos do racionalismo utilitário. No 
âmbito desta lógica, os grupos sociais locais são 
desqualifi cados, já que “incapazes” de encami-
nhar, de forma “sustentável”, sua relação com a 
base material de recursos e, por conseguinte, sua 
própria reprodução social.
 Nesse contexto, diferentes estratégias discur-
sivas de “educação ambiental” e de “meio am-
biente” foram acionadas na disputa por modelos 
alternativos de desenvolvimento. As propostas 
educativas do Setor Elétrico que tinham como 
eixo norteador “desenvolver sem devastar”, fa-
ziam parte do Programa de Educação Ambiental 
versão 1998, referente ao licenciamento da se-
gunda etapa da construção da Hidrelétrica. 
A pretensão da empresa era a de divulgar sua 
concepção de “desenvolvimento sustentável”, e, 
ao mesmo tempo, disseminar normas disciplina-
res apresentadas como consensuais. Ao transfor-
mar os problemas ambientais em responsabilida-
de coletiva, excluía o debate sobre seu próprio 
papel como agente de intervenção no território, 
e tentava escapar ao confronto com os grupos lo-
cais. Tal projeto educativo buscava desconside-
rar as relações de dominação, utilizando-se, para 
isso, do escudo de um suposto saber competente. 
Os seus pressupostos fazem crer que “os agentes 
educativos” do Setor Elétrico são conhecedores 
das necessidades dos grupos locais e têm com-
petência para propor alternativas de solução, am-
paradas por discursos da lógica utilitária. No âm-
bito desta lógica, os grupos sociais locais eram 
desqualifi cados, por que “incapazes” de encami-
nhar, de forma “sustentável”, sua relação com a 
base material de recursos e, por conseguinte, sua 
própria reprodução social. 
Os grupos sociais locais, contudo, responde-
ram à educação ambiental formulada pelo agente 
hegemônico com uma contraproposta. Utilizando-
-se de formas organizativas diversas, comunida-
des assentadas na região do entorno do empreen-
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dimento apresentaram projetos cujo traço comum 
é a busca do fortalecimento dos traços identitá-
rios e práticas sociais tradicionais, historicamente 
construídas a partir de suas formas de relação com 
sua base territorial. Trata-se de esforços coletivos 
articulados que exploram a diversidade, valorizam 
as experiências cotidianas e buscam o fortaleci-
mento de suas formas de organização social, na 
perspectiva de consolidar a legitimidade política 
do próprio movimento de resistência. 
Nos sistemas de percepção alternativos ela-
borados por esses grupos, o campo da educação 
ambiental é construído na resistência à interven-
ção, como um recurso ao fortalecimento da or-
ganização social, na luta pela democratização do 
acesso à base material e articulado à diversidade 
social e à preservação cultural de modos de vida 
locais. Portanto, numa perspectiva distinta dos 
esquemas de percepção dominantes, os grupos 
de atingidos pela construção da UHE Tucuruí, 
por meio de suas entidades organizativas e como 
recurso alternativo à dominação, construíram 
alianças, desenvolveram discursos e experiên-
cias compartilhadas, e procuraram legitimar suas 
próprias representações do território. O recurso 
à práticas educativas integra suas estratégias de 
luta social e os mecanismos de enfrentamento 
aos modelos de desenvolvimento impostos. Nes-
sa perspectiva, a educação ambiental insere-se 
na luta empreendida pelas comunidades, articu-
la concepções diferenciadas de seus ambientes 
e constitui-se como uma caracterização das res-
ponsabilidades por sua “preservação” (ou por sua 
“degradação”), seja no período que antecedeu ou 
no que sucedeu a construção da barragem.
Considerações finais
À luz das refl exões acionadas no texto, 
considero que qualquer que seja a natureza de 
uma prática educativa, ela refl ete um determina-
do contexto cultural e político. No campo am-
biental, a dimensão educativa incorpora conte-
údos tanto com propósito de transmitir valores 
dominantes, como tentativas de reapropriação 
que procuram atribuir à questão ambiental senti-
dos compatíveis com a reprodução de ambientes 
culturalmente diversos.  
A educação ambiental que se inscreve na ló-
gica do confl ito politiza o meio ambiente2 como 
um recurso discursivo para dar clareza e condi-
ções de difusão aos projetos emancipatórios. A 
cidadania, nessa perspectiva, é orientada pelos 
anseios crescentes do cidadão pertencer a uma 
coletividade, ou seja, construir uma consciência 
que se oriente em direção ao interesse coletivo. 
Essa noção político pedagógica, incorporada, por 
exemplo, no processo organizativo do movimen-
to dos atingidos por barragens, pretende dar a re-
lação política de forças e favorecer um determi-
nado sistema de alianças (CEDI/CRAB, 1994).
 Nesse caso, em vez de uma educação am-
biental voltada para a consciência preservacio-
nista, explora-se o seu potencial para a formação 
de uma “consciência de direitos”, que implica 
formação de cidadania, almejando romper com 
a homogeneidade e centralização do poder na or-
dem econômica, política e cultural dominante. 
São incorporados na educação ambiental, as 
práticas e processos de luta vivenciados por grupos 
sociais que enfrentaram ou enfrentam processos de 
destituição de seus recursos ambientais, espaços de 
moradia ou suas terras. Esse esforço político-peda-
gógico contribui para que grupos (re)descubram o 
seu papel de protagonista transformador, a partir de 
realidades que lhes sejam comuns.
Grupos organizados, como Colônias de Pesca-
dores do Baixo Tocantins, no Estado do Pará, e 
organizações extrativistas do Acre sustentam que 
a educação ambiental não demanda necessaria-
mente a existência de instituições formais para ser 
implementada, sendo necessário apenas interagir 
“com o mundo do trabalho, da cidadania e da co-
munidade” (CEDI/CRAB, 1994, p. 10). Reconhe-
cem que se trata de um tipo de educação que pode 
ser desenvolvida pelos movimentos populares por 
meio de suas redes de relações educativas infor-
mais: sindicatos, associações, colônias de pesca-
dores, cooperativas, família, comunidade, Igreja, 
grupos ambientalistas etc., uma vez que são enti-
dades que já têm experiência prática de promover 
e participar de atividades político-sociais. 
Esta educação ambiental articula signifi ca-
ções múltiplas do meio ambiente, debate os limi-
tes de abordagens reducionistas e comportamen-
2 Essa ideia de política é tomada em contraposição aos recortes 
conservacionistas e comportamentalistas da educação ambiental 
orientada pela lógica utilitária. Na perspectiva de Bourdieu (Contra 
la política de despolitización, s/d) tratar-se-ia de se contrapor a uma 
“política de despolitização” que ajusta os grupos sociais locais aos 
propósitos da forças sociais e econômicas dominantes. 
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talistas, muitas vezes utilizadas para atender inte-
resses e valores conservadores, e contrapõe-se ao 
ambientalismo pragmático que pretende conser-
var os recursos naturais através da compatibili-
zação do modelo de desenvolvimento econômico 
com os usos ditos “sustentáveis” dos recursos.
 As propostas de educação ambiental advin-
das destes setores incorporam as lutas por garan-
tia do uso público do patrimônio natural e de uso 
comum, em contraposição à sua apropriação pri-
vada por agentes fortes no mercado, denuncian-
do a ideia de um ambiente uno que desqualifi ca 
a questão ambiental como portadora de projetos 
democratizantes e aos atores sociais locais como 
incultos e incompetentes para o exercício das ci-
ências do ambiente.
No contexto destas abordagens, as propostas 
educativas são tomadas como uma das estraté-
gias de ação com vista à construção de modelos 
alternativos de desenvolvimento e de políticas 
socioambientais que democratizem o controle 
sobre o meio ambiente, desvincule a conserva-
ção da natureza das estruturas de poder ligadas 
aos interesses dominantes, que conformam um 
modelo de desenvolvimento social e ambiental 
predatório e excludente.
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